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Art. 23.  É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios:  

VI  - proteger o meio ambiente e combater a poluição em  qualquer de suas formas;  

VII  - preservar as florestas, a fauna e a flora;  

VIII  - fomentar a produção agropecuária e organizar o  abastecimento aliment ar;  

 

Art. 225.  Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado,  

bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida,  

impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê -lo e  

preservá -lo para as presentes e futuras ge rações. 

 

§ 1º  Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao poder público:  

 

I  - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e  

prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas;  

II  - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar as 

entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético;  

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e 

substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente;  

VI  - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização 

pública para a preservação do meio ambiente;  

VII  - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as  práticas que coloquem em 

risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a 

crueldade.  

§ 4º  A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato -

Grossense e a Zona Costeira são patrimônio na cional, e sua utilização far -se-á, na forma da 

lei, dentro de condições que assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao 

uso dos recursos naturais;  

 

Art. 184.  Compete à União desapropriar por interesse social, para fins de reforma 

agrária,  o imóvel rural que não esteja cumprindo sua função social, mediante prévia e justa 

indenização em títulos da dívida agrária, com cláusula de preservação do valor real, 

resgatáveis no prazo de até vinte anos, a partir do segundo ano de sua emissão, e cuja 

utilização será definida em lei.  

 

Art. 186.  A função social é cumprida quando a propriedade rural atende, simultaneamente, 

segundo critérios e graus de exigência estabelecidos em lei,  

aos seguintes requisitos:  

 

I  - aproveitamento racional e adequado;  

II  - utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e  

 preservação do meio ambiente;  
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VALORAÇÃO ECOLÓGICA DE ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE 
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Co-orientador: Prof. Dr. ENRIQUE ORTEGA RODRIGUEZ 
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RESUMO 

 

Esta dissertação aplica os conceitos da Avaliação Emergética e da Avaliação 

Funcional dos ecossistemas para estimar o valor econômico de Áreas de 

Preservação Permanente no Estado de São Paulo, Brasil. Foram identificados 

valores econômicos relativos aos bens, serviços e danos ambientais de cinco 

Áreas remanescentes da Serra da Mantiqueira, vegetação estacional 

semidecidual, em diferentes tempos de sucessão natural secundária: 0, 7, 25, 

75 e 200 anos. Os Bens ambientais identificados e valorados são: (1) Estoque 

de carbono; (2) Decompositores; (3) Nutrientes e estrutura edáfica; (4) 

Estrutura edáfica e rizosfera; (5) Argila. O valor econômico em ñEmdólaresò 

(US$) da somatória dos bens ambientais totalizam 1.180,10 EmUS$/ha para o 

ano 0, 12.922,25 EmUS$/ha para o ano 7, 51.615,88 EmUS$/ha para o ano 25, 

182.711,30 EmUS$/ha para o ano 75 e 651.520,04 EmUS$/ha para o ano 200. 

Os serviços ambientais identificados e valorados são: (1) Fixação de carbono e 

regulação da composição química da atmosfera; (2) Fornecimento de água e 

nutrientes para os riachos; (3) Recarga de aqüíferos; (4) Produção de água; (5) 

Regulação do clima; (6) Fornecimento de alimento para a fauna e flora silvestre 

dos ecossistemas vizinhos; (7) Polinização, controle biológico e aumento da 

fertilidade e produtividade do ecossistema. O valor econômico em ñEmreaisò  

(EmR$) da somatória dos serviços ambientais totalizam 2.181,91 EmR$/ha.ano 

para o ano 0, 4.162,49 EmR$/ha.ano para o ano 7, 4.587,60 EmR$/ha.ano 

para o ano 25, 4.993,35 EmR$/ha.ano para o ano 75 e 4.814,94 EmR$/ha.ano 

para o ano 200. Foram identificados e valorados os serviços de manutenção 

interna das áreas: (1) Proteção/formação de solo e controle da erosão; (2) 
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Ciclagem de nutrientes. Estes serviços internos somam 1.257,22 

EmUS$/ha.ano para o ano 0, 2.073,00 EmUS$/ha.ano para o ano 7, 2.581,00 

EmUS$/ha.ano para o ano 25, 2.984,00 EmUS$/ha.ano para o ano 75 e 

4.478,00 EmUS$/ha.ano para o ano 200. Por fim, os danos ambientais 

identificados e valorados são: (1) Formação de processos erosivos; (2) Perda 

de estrutura edáfica e nutrientes. O valor econômico destes danos somam 

31.832,28 EmR$/ha.ano para o sistema com ano 0 e 0,0 EmR$/ha.ano para os 

demais sistemas. Todos os valores obtidos mostram uma tendência 

ascendente em função do tempo de sucessão natural secundária. O 

proprietário se beneficia do aumento do valor econômico dos bens, dos 

serviços e da estabilidade ecológica do seu agroecossistema. A sociedade é a 

maior beneficiária dos Serviços Ambientais. Os valores econômicos obtidos 

neste trabalho destacam a importância de áreas preservadas com vegetação 

nativa, cujos valores econômicos devem ser levados em consideração nos 

processos de tomada de decisão e formulação de Políticas Públicas. 
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ABSTRACT 

 

This dissertation uses Emergy Accounting tool, Ecosystem Functional 

Evaluation and System Ecology approaches to estimate the economic value of 

Permanent Preservation Areas in São Paulo State, Brazil. Economic values 

related to natural goods, environmental services and environmental damage 

were assessed for five case studies located on ñSerra da Mantiqueiraò region, 

which is characterized by semideciduous natural vegetation. This study 

considered different time period for natural secondary succession: 0, 7, 25, 75 

and 200 years. The following natural goods were taking into account for 

economic valuation: (1) Carbon stock; (2) Decomposers; (3) Nutrients and 

edaphic structure; (4) Soils and rhizosphere structure; (5) Clay. The economic 

value in ñEmdollarsò (EmUS$) of environmental goods reached 1,180 

EmUS$/ha for 0 years time period, 12,922 EmUS$/ha for 7 years, 51,615 

EmUS$/ha for 25 years, 182,711 EmUS$/ha for 75 years and 651,520 

EmUS$/ha for 200 years. The following environmental services were taking into 

account for economic valuation: (1) Carbon sequestration and atmosphere 

chemical composition regulation; (2) Supply of water and soluble minerals to the 

rivers; (3) Aquifers recharge; (4) Water infiltration; (5 ) Climate regulation; (6) 

Supplier of food for wild fauna and flora of surrounding ecosystems; (7) Bees 

pollination, biological control of diseases, increased soil fertility and vegetation 

productivity of natural ecosystem. The economic value in ñEmReaisò (EmR$) of 

environmental services on natural ecosystem reached 2,181 EmR$/ha.yr for 0 

years time period, 4,162 EmR$/ha.yr for 7 years, 4,587 EmR$/ha.yr for 25 

years, 4,993 EmR$/ha.yr for 75 years and 4,814 EmR$/ha.yr for 200 years. The 
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economic value of natural internal areas maintenance were also accounted for: 

(1) Protection and/or soil formation and soil erosion control; (2) Soil nutrient 

cycling. These internal services reached 1,257 EmUS$/ha.yr for 0 years, 2,073 

EmUS$/ha.yr for 7 years, 2,581 EmUS$/ha.yr for 25 years, 2,984 EmUS$/ha.yr 

for 75 years and 4,478 EmUS$/ha.yr for 200 years.  Finally, the environmental 

damage identified and evaluated were: (1) Soil erosion processes; (2) Loss of 

soil structure and edaphic nutrients. Their economic values were 31,832 

EmR$/ha.yr for 0 years and 0.0 EmUS$/ha.yr for all other years. All values 

obtained showed an upward trend according to age of natural secondary 

succession. Moreover to estimate economic values for environmental services, 

natural goods and environmental damages, this work shows that the farmôs 

owners whose have natural preserved areas are directly beneficed, as well as 

society. The indicators obtained in this work highlight the importance of 

preserved areas with natural vegetation whose economic values should be 

considered by decision makers for public policies elaboration. 

. 

 



1 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

Este trabalho foi motivado pela crescente desvalorização das florestas e 

pelo desafio de se estimar o seu valor econômico. A decisão de permitir a 

conversão de áreas florestadas em áreas de cultivo, de habitação ou de 

atividade industrial, é guiada por um juízo de valor. Diante de um 

desmatamento de mais de 92% de Mata Atlântica, das crescentes pressões 

sobre os outros biomas e da proposta de alteração do Código Florestal tem-se 

evidências de que a dinâmica das atividades antrópicas são mais importantes, 

para o homem capitalista, do que a dinâmica das atividades naturais da 

floresta, a sucessão natural; mesmo sabendo que toda atividade antrópica 

depende deste recurso natural a médio e longo prazo. 

No Brasil, existe uma carência de estudos sistêmicos que façam uma 

correlação de valor econômico com a sucessão natural de florestas. A proposta 

de valoração ecológica busca uma correlação entre a ecologia de 

ecossistemas e a macroeconomia. O esforço deste estudo se concentra no 

estudo de variáveis ecológicas, visto que a macroeconomia já apresenta, 

apesar das críticas, indicadores consolidados. 

O principio da sucessão é um dos mais importantes da ecologia, 

descritos e discutidos por diferentes pesquisadores, como Colin R. Townsend, 

Michael Begon, John L. Harper, Robert E. Ricklefs e Henri Puig, com destaque 

para os irmãos Odum, Eugene e Howard, que descreveram este princípio de 

forma clara e sistêmica. A sucessão ecológica é um processo ordenado da 
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modificação da comunidade florestal que se vai substituindo em uma seqüência 

de comunidades numa dada área ao longo do tempo.  

Diante deste conceito, foi definida a pergunta geradora deste estudo: 

Todos os estágios sucessionais da floresta apresentam a mesma importância 

econômica e ecológica? Por conseguinte foi definida a hipótese: Em um dado 

espaço, os valores intrínsecos das florestas mudam em função do seu estágio 

sucessional. 

Este estudo objetivou fazer a valoração ecológica, com base nos fluxos 

e estoques de massa e energia renovável, de Áreas de Preservação 

Permanente de Mata Atlântica estacional semidecidual, nos diferentes estágios 

sucessionais.  

As áreas selecionadas, devido à identificação dos diferentes estágios de 

sucessão natural secundária na mesma região, são remanescentes da Serra 

da Mantiqueira e estão localizadas no interior do Estado de São Paulo - Brasil. 

Não foi encontrado na literatura um precedente sobre o conceito de 

valoração ecológica, neste estudo, este conceito se refere a uma abordagem 

transdisciplinar inovadora, organizada por um pensamento complexo na luz das 

ciências econômicas, exatas e naturais e do conhecimento tradicional. Esta 

abordagem permitiu o desenvolvimento, durante e para este estudo, do 

Software LEIA 0-200 VERSÃO 19-17-13-06 com o Modelo de Valoração 

Emergética dos Bens, Serviços e Danos Ambientais. O modelo estima o 

trabalho da natureza e permite a correlação das 55 variáveis ecológicas com o 

valor econômico do Produto Nacional Bruto (PNB), um indicador da 

macroeconomia. 

No item seguinte, o leitor encontrará uma breve revisão bibliográfica, que 

foca os principais temas e conceitos aplicados neste estudo.  

Na seqüência, apresenta-se a metodologia do estudo, complementada 

pelo Anexo 1, que contém o memorial de cálculos do software. Os resultados 

são apresentados de forma ordenada e objetiva, seguido da discussão e por 

fim, apresentam-se as principais conclusões e sugestões deste estudo. 
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2 REVISÃO DA LITERATURA 

2.1 O AGROECOSSISTEMA 

O agroecossistema é um local de produção agrícola ou um 

estabelecimento agrícola, ambos compreendidos como um ecossistema. O 

conceito de agroecossistema proporciona uma estrutura com a qual podemos 

analisar os sistemas de produção de alimentos como um todo, incluindo seus 

conjuntos complexos de insumos, produção e conexão entre as partes que os 

compõem (GLIEESMAN, 2009). 

Para Conway (1987), os agroecossistemas são sistemas ecológicos 

modificados pelo ser humano para produzir alimentos, fibras e outros produtos 

agrícolas. Apresentam uma complexa estrutura dinâmica, mas sua 

complexidade surge, primeiramente, da interação entre os processos 

socioeconômicos e ecológicos. 

Segundo Dôagostini (1999), a definição de agroecossistemas pode ser 

considerada como uma modalidade de sistemas adaptativos e complexos, pois 

a partir de interações locais e não-locais os agroecossistemas manifestam 

propriedades emergentes e, diante desta perspectiva, propõe-se o 

reconhecimento de três dimensões: estrutural, funcional e conjuntural. 

Marten (1988) descreve um agroecossistema como um complexo de ar, 

água, solo, plantas, animais, microorganismos e os outros componentes que 

estiverem na área modificada pelo ser humano com propósito de produção 

agrícola. Um agroecossistema pode ter um tamanho específico, pode ser um 
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campo ou numa fazenda ou uma paisagem agrícola de uma vila, região ou 

nação. Considera ainda necessário diferenciar o agroecossistema do sistema 

de tecnologia agrícola. 

Para Holanda (2003), um agroecossistema é um sistema aberto, 

interagindo com a natureza e com a sociedade, através do desenvolvimento de 

um sistema alimentar sustentável, que trabalha a eficiência do processo de 

conversão de recursos naturais no alimento presente na mesa das pessoas. 

Em termos de sistemas, o agroecossistema se posiciona na interface entre os 

sistemas naturais e sociais, e que não somente agem como fonte de inputs 

(insumos), mas também como dreno de outputs (produção).  

Segundo Altieri (1999), os agroecossistemas apresentam-se com 

configurações próprias em cada região, sendo um resultado das variações 

locais de clima, solo, das relações econômicas, da estrutura social e da 

história. Dessa maneira, um estudo acerca dos agroecossistemas de uma 

região está destinado à produção de agriculturas comerciais como de 

subsistência, utilizando níveis altos e baixos de tecnologia, dependendo da 

disponibilidade de terra, capital e mão-de-obra. 

Para Odum (1988/1998) a diferença entre ecossistemas naturais e 

agroecossistemas se deve ao aporte de energias externas (trabalho, irrigação, 

combustível, maquinaria e agroquímicos), pela interferência humana direta na 

redução da biodiversidade e seleção artificial de plantas e animais 

convenientes ao processo antrópico produtivo. Assim, os agroecossistemas 

são projetados e gerenciados para se obter uma máxima conversão de 

energia, solar e outras, em produtos.  

Os agroecossistemas incluem, de maneira explícita o homem, tanto 

como produtor como consumidor, tendo, pois, dimensões socioeconômicas, de 

saúde pública e ambiental (TOEWS, 1987).  

Dentre os autores citados acima, Toews (1987) oferece a idéia de que o 

agroecossistema também possui áreas que suportam vegetação natural e vida 

silvestre.  

Diante desta observação, é importante trazer luz ao conceito de 

agroecossistemas brasileiros que, segundo o Código Florestal brasileiro (CF) 
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de 1965, pode conter, além das áreas de cultivo, habitação e áreas de 

processamento de alimentos, Áreas de Reserva Legal (RL) e/ou Áreas de 

Preservação Permanente (APP), definidas pelo novo Código Florestal 

(BRASIL, 1965), alterado pela MP 2166-67/2001 (BRASIL, 2001), 

complementada pelas Resoluções CONAMA n. 302, 303 (CONAMA, 2002) e 

Resolução CONAMA n. 369 (CONAMA, 2006). 

  

2.2 ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE (APP) 

O Código Florestal Brasileiro (BRASIL, 1965; alterado pela MP 2166-67, 

2001) orienta o uso e a conservação das florestas. As Resoluções CONAMA n. 

302, 303 (CONAMA, 2002) e Resolução CONAMA n. 369 (CONAMA, 2006) 

prescrevem os limites e usos destas áreas que recobrem as nascentes e 

margens dos rios e as florestas que ocupam locais íngremes e topos de 

morros, que juntas formam as APPs, objeto de estudo desta pesquisa. Estes 

locais foram definidos como de proteção especial, pois representam áreas 

frágeis ou estratégicas em termos de conservação ambiental, que não podem 

ser modificados para outros tipos de ocupação. A manutenção da vegetação 

natural nestes locais contribui para o controle dos processos erosivos e de 

assoreamento dos rios, para garantir a qualidade dos recursos dô§gua e 

mananciais e para manutenção da fauna local. 

Barcelos et al. (1995) chamam atenção para o fato de que as APPs 

demandam atenção especial porque estão voltadas para a preservação da 

qualidade das águas, vegetação e fauna, bem como para a dissipação de 

energia erosiva. A legislação reconhece sua importância como agente 

regulador da vazão fluvial, conseqüentemente das cheias, preservadora das 

condições sanitárias para o desenvolvimento da vida humana nas cidades. 

Com estes argumentos, pode-se afirmar que as APPs precisam ser 

mantidas com suas características originais, recuperadas e reconhecidas como 

indispensáveis para a sustentabilidade dos agroecossistemas e bacias 

hidrográficas, e por conseqüência, da vida humana saudável e seu 

desenvolvimento sustentável. Alguns agricultores, que outrora desmataram as 
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APPs, hoje reconhecem a importância da manutenção destas áreas que, em 

alguns casos se encontram em diferentes estágios de sucessão ecológica. 

 

2.3 A SUCESSÃO ECOLÓGICA NA FLORESTA TROPICAL 

2.3.1 BREVE HISTÓRICO 

As primeiras descrições sobre sucessão ecológica foram feitas pelos 

europeus, especialmente o Sr. Eugenius Warming em 1895. Mas o botânico 

Frederic E. Clements foi o primeiro pesquisador a argüir sobre sucessão 

ecológica (ODUM, 1996). 

Clements descreveu a paisagem como um ambiente dinâmico e, em 

conjunto com sua esposa Edith, botânica, fizeram muitos trabalhos de campo 

que investigaram a história, estrutura e composição da vegetação. Em sua 

monografia intitulada ñPlant Sucession: An Analysis of the Development of 

Vegetationò, publicada em 1916, descreveu a comunidade biótica como um 

superorganismo com desenvolvimento parecido ao dos organismos individuais. 

Clements elaborou duas teorias, onde creditava que para uma mesma região 

havia apenas um estágio clímax para onde todas as vegetações estavam se 

desenvolvendo vagarosamente. Esta foi chamada de teoria do monoclímax, em 

contraste com a teoria do policlímax, onde há vários estágios finais possíveis 

(ODUM, 1996).  

O eminente ecólogo Howard T. Odum (1957) foi um dos primeiros a 

descrever que o ecossistema apresenta pulsos sazonais, até atingir o clímax 

aproximadamente após 100 anos. Este conceito, aplicado a florestas tropicais, 

será descrito no tópico a seguir. 

 

2.3.2 CONCEITOS 

O principio da sucessão é um dos mais importantes da ecologia, 

descritos e discutidos por diferentes pesquisadores, como Colin R. Townsend, 

Michael Begon, John L. Harper, Robert E. Ricklefs e Henri Puig, mas os irmãos 

Odum, Eugene e Howard, foram os que descreveram este princípio de forma 

mais clara e sistêmica. 
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A sucessão ecológica é um processo ordenado da modificação da 

comunidade; é a seqüência de comunidades que se vão substituindo uma às 

outras numa dada área. De maneira geral, em um ecossistema, a evolução 

começa por comunidades iniciais, que são substituídas por uma série de 

comunidades de maior maturidade, até que se desenvolve uma comunidade 

relativamente estável que esteja em equilíbrio com as condições locais (ODUM, 

1998). 

A série completa das comunidades desenvolvidas numa determinada 

situação é chamada de sere; as comunidades relativamente transitórias 

designam-se por fases serais ou comunidades serais, sendo a comunidade 

final ou madura denominada de clímax. O sere de uma comunidade biológica é 

análogo à biologia do organismo, as fases serais sugerem fases ou estados da 

sua biologia e o clímax representa a comunidade adulta (ODUM, 1998). 

 

 

FIGURA 1. Ciclos silvigenéticos na floresta tropical (HALLÉ et al., 1978 citado por PUIG, 2008) 

 

Na Figura 1, Hallé et al. (1978) citado por Puig (2008) propõe uma teoria 

da regeneração e da dinâmica florestal na região tropical que se aplica tanto à 
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floresta tropical quanto após o abandono de cultivos ou após os 

desmatamentos. A passagem de uma fase estável para uma fase dinâmica se 

faz pelo desaparecimento de árvores pertencentes ao conjunto florístico da 

fase homeostática, e pela germinação e desenvolvimento de novos indivíduos 

na fase dinâmica por ocasião de uma perturbação. 

Odum (1998) ainda diz que é importante diferenciar dois conceitos 

relacionados à sucessão: a sucessão primária, a qual tem início numa área que 

ainda não foi ocupada anteriormente por uma comunidade (no caso de 

superfícies rochosas ou solos recém formados); e a sucessão secundária, que 

se dá pelo desenvolvimento da comunidade numa área da qual foi eliminada 

outra comunidade (no caso de um campo lavrado ou uma floresta derrubada). 

Vale ressaltar a existência de mais dois conceitos que fazem referência 

à sucessão secundária; a sucessão natural secundária, objeto desta pesquisa, 

trada dos processos de regeneração dependentes do potencial edáfico, 

seminal e vegetativo da área (PUIG, 2008); e a sucessão natural secundária 

antrópica, a qual se desenvolve mediante a intervenção e o manejo do homem, 

descrita atualmente como um processo de restauração florestal na obra 

Restauração ecológica de ecossistemas naturais de Kageyama et al. (2008), 

um tema que não é objeto deste estudo mas instiga estudos futuros.  

 

2.3.3 SUCESSÃO NATURAL SECUNDÁRIA  

O que origina o processo ordenado no desenvolvimento das 

comunidades a que se dá o nome de sucessão ecológica? Esta pergunta foi 

feita por Eugene Odum em 1998, que a responde dizendo que não se pode dar 

uma resposta perfeita, por enquanto.  

No geral, o processo de sucessão secundária é mais rápido do que o 

processo primário, porque alguns organismos já estão ali presentes (ODUM, 

1998). A cobertura arborecente é reconstituída, no geral, em uma centena de 

anos (ODUM, 1998, RICKLEFS, 2001, PUIG, 2008 e BEGON et al., 2007).  

A sucessão é governada pelos fatores físicos, químicos e biológicos, 

visto que os resultados finais variam em função deles, mas não são estes 

fatores que a origina (ODUM, 1998; RICKLEFS, 2001, PUIG, 2008 e BEGON et 
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al., 2007). Uma característica própria deste processo é de que a ação da 

comunidade sobre o habitat tende a torná-lo menos favorável a essa mesma 

comunidade; desta forma, favorece o desenvolvimento de outra comunidade 

(ODUM, 1998). 

Pode-se dizer que o processo de sucessão natural secundária pode ter 

duas origens; com a interferência humana, a sucessão assume sentido quando 

se analisa a reconstituição das características de um povoamento arborecente 

após agricultura de corte e queima (Figura 2), atividade praticada em diversos 

países tropicais por populações tradicionais, ou desmatamento com esteiras e 

correntes (Figura 3), uma das principais causas do desmatamento atual (PUIG, 

2008). Sem a interferência humana, este sentido é identificado pela queda de 

uma árvore (velha ou doente) que provoca uma abertura no docel, denominada 

clareira (Figura 4, clareira), assim desempenhando um importante papel na 

regeneração que sucede a uma perturbação natural no biótopo (PUIG, 2008).  

 

 

FIGURA 2. Agricultura de corte e queima em Sete Barras-SP (Foto: Thiago J. Roncon). 


